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LrcEr\ÇÀ DE opERAÇÃo - L.o. No 186/20-01

o INSTITUTo nn rnoreçÃo AMBTENTAL Do ÀMAZoNAS-IrAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTEREssA-Do: Rufino Comércio e lndústria de Allmentos Ltda.

E:loeneço rARA coRREspolloÊNcrl: Av. Torquato Tapajós, no 9250, Flores, Manaus-
AM.

CNPJ/CPF: 06.710.643/0004-41 INscRrÇÂoEsrADUÂL:

Fonr: (92) 98206-2022 FAx:

REcrsrRo No IP LLMI: 1012.3217 PRocEsso Ns: 43g4tTtl7

ArrvrDADE: Tratamento de Esgoto Doméstico/Sanitário

Loclr,rzlçÃo DA ArrvrDADE: Av. Torquato Tapajós, no 9250, Flores, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um sistema de tratamento de esgoto
doméstico/sanitário do empreendimento comercial "Baratã_o Carne".

PorENcrALPoLUrDoR/DEcRAD,loon: Grande PoRrE: Pequeno

PRÁzo DE VALTDADE DESrA LtcExçn: 01 Axo.

A te ncão:
. Est8 licençâ é composts de 12 restriçÕes e/ou condlções constantcs no verso, cujo nío

cumprimento/st€trdimento sujcitará r sur invtüdsçío e/ou as Ênelidrdes prcvistas eà normas.
. Esta licençr trão comprovr nem substitui o documetrto dc propriedrdg de posse ou d€ domítrio do

imóvel.
. Estâ licençr dcvc permsDecer tra locrlizrçío dr stivtdrde c erpostr de form, visível (frclrte e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" T86/20-0I

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de
comunicação mantido p€lo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
qt.24, da Lei n".3.7 85 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação úd renovação da Licença Ambiental deverá ser iequerida num prazo mínimo de I20 diss,
antes do vencimento, conforme aÍ.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Á presente Licença está.sendo concedida com base nas informações constanles no procpsso no.

4394tr 107 .

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquêr um destes itens.

6. Esta. Licença não dispensa e nêm substitui neúum documento exigido pela Legislação FedeÍal,
Estadual e Municipal.

7. Realizar monitoramento trimestrul dos efluentes oriundos da ETE, realizado por laboratório licenciado
e cadastrado neste IPAAM, devendo as amostras serem coletadas saída do sisÍema, e os laudos
analíticos indicarem no múrimo os seguintes paÉmeüos para análise: pH, cor, turbidez, DBOr DQO,
óleos e graxa.s vegetais, sólidos totris, sólidos dissolvidos, sólidos sedimentávei§, sólidos voláteis,
sólidos suspensos, sólidos Íixos, nitratos, nitritos, sulfetos, nitrogênio smonircâl totâI, sulfâto,

, fósforo, fosfrto, coliformes termotolerantes e totais, devendo ser encaminhado semestr&lmente a

este Instituto, os respectivos laudos originais ou cópia autenticada, com assinatua do técnico
responúvel pela análise. Havendo alteraçóes nos nÍveis de concentrações dos parâmetros amostrados,
comparados aos limites ilustrados na Resolução CONAMA n" 430/201I que dispõe sobre as condições
de pa&ões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução n" 35'l /2005, apresenlar
relatório com as medidas adotadas para as devidas correções.

8. Para o lançamento do efluente, a concentração máxima permitida do DBOr deverá ser de 90mg/1, este

limite poderá ser ultrapassado no caso de efluente do Sistema de Tratam€nto com eficiêrrcia de remoção
mÍnima de 85% de DBO. A concentraçâo máxima de DQO deverá ser de l50mg/1.

9. Observar a periodicidade de manutenção do sistema com a execuçào dos devidos serviços de

retrolavagens e/ou torça dos leitos filtrantes, bem como a remoçâo periódica dos lodos e espumas

formados nos tânques sépticos, devendo esses últimos sofrer destinação final adequada. Deverá ser
apresentado o certificado de destinação final emitido por empresa licenciada para a atividade poÍ este

lnstituto.
10. ApresentàÍ no prazo de 30 dias, Laudo de Instalação do Sistema de Tratâmento de Esgoto

Doméstico/Sanitário, emitido pela Companhia de Água e Esgoto.
ll. Apresentar a este IPAAM, no prazo de 90 dias, Documento comprobatório de Outorga de uso de

recursos hÍdricos para lánçamento de Efluentes nos termos e prazos da Portaria Normativa
SEMA"/IPAAM no 12 de janeiro de 2017, de acoldo com os critérios estabelecidos na Resolução n'
0l/201ó do Conselho Estadual de Recursos HÍdricos - CERH

12. Apresentar neste IPAAM, quando da solicitação da renovação da Licença de Operação, os seguintes
documentos, atualizados:

a) Cadastro da atividade (modelo IPAAM).
b) CertiÍicado Técnico Federal - CTF, expedido pelo IBAMA, acompaúado de Ceíificado de

Regularidade -CR, conforme as atividades exercidas no empreendimento.
c) Certificado de destinaçâo dos lodos oriundos do Sistema de Tratamento de Esgoto

Doméstico/Sanirário.


